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ESTATUTOS DA I'IURO DE ABRIGO
Associaçâo de Solidariedade Social do Muro IPSS

CAPíTULO I

DENOMTNAÇÂO, ÂUBITO, SEDE E OBJECTO

Artigo ío
Denominação, natureza jurídica e sede

1 - MURO DE ABRIGO - Associação de Solidariedade Social do Muro IPSS,
adiante designada por MURO DE ABRIGO é uma instituiçáo particular de
solidariedade social, s€rn fins lucrativos, independente, apartidária, regendo-se
pelas leis aplicáveis, por estes estatutos e pelos regulamentos internos.
2 - MURO DE ABRIGO tem a sua sede na Rua Nova de Real, número um,
freguesia do Muro, concelho da Trofa, sem prejuízo de a direção a poder
deslocar dentro do mesmo concelho, após deliberaçâo da assembleia geral.
3 - MURO DE ABRIGO pode criar detegaçÕes.

Artigo 2o

Objectivos
1 - A MURO DE ABRIGO tem como objecto o apoio a pessoas carenciadas no
que toca a géneros alimentícios, medicamentos, assistência domiciliária a
acamados, toxicodependentes, crianças e idosos, centro de dia e outras
atividades de interesse social.
2 - Os objetivos referidos no número anterior concretizam-se mediante a
concessão de bens, prestação de serviços e de outras iniciativas de promoçâo
do bem-estar e qualidade de vida das pessoas, famílias e csmunidades,
nomeadamente nos seguintes domínios:

a) Apoio à infância e juventude, incluindo as crianças e jovens em perigo;
b) Apoio à família;
c) Apoio às pessoas idosas;
d) Apoios às pessoas com deficiências e incapacídades;
e) Apoio à integraçâo sociale comunitária;
f) Educação e formaçâo proÍissional dos cidadãos;
g) Outras respostas sociais não incluídas nas alíneas anteriores, desde

que contribuam para a efetivação dos direitos sociais dos cidadâos.

Artigo 30
Atividades

1 - Para prosseguir os objetivos definidos no artigo anterior a associaçâo
desenvolverá, nomêadamente, as seguintes atividades:

a) Centro de Convívio;
b) Centro de Dia;
c) Serviço de Apoio Domiciliário;
d) Estrutura Residencial para Pessoas ldosas;
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e) Atendimento e acornpanhamento social;
0 Ajuda alimentar;
g) Creche e creche familiar.

2 - O seu âmbito de intervençâo corresponde à regiâo onde está inserida,
preferencialmente à Freguesia do Muro e localidades limítrofes.

Artigo 40
Património

O património social será constituído pelas contribuiçôes e doaçôes dos
associados, benfeitores e de outras entidades, pelos bens móveis e imóveis
adquiridos a título oneroso ou gratuito pela MURO DE ABRIGO e pelos direitos
que sobre os mêsmos rêcaêm.

Artigo 50

0rganização e funcionamento
A organização e funcionamento dos diferentes sectores de actividade referidos
no artigo terceiro obedecerão às normas legais aplicáveis e a regulamentos
internos.

Artigo 60
Voluntariado

1 - A criação e manutençâo das actividades da MURO DE ABRIGO deveráo
preferencialmente resultar do espírito de ajuda mútua entre os associados e os
voluntários.
2 - Para efeitos do disposto no número anterior a MURO DE ABRIGO
procurará a colaboraçâo de voluntários e pessoas dotadas de aptidões
especiais, particularmente entre aqueles que oferepm os seus préstimos.

Artigo 70

Acordos e parcerias
Sem perda da sua autonomla e independência, respeitando os seus princípios
e com vista à melhor realização dos seus fins, a MURO DE ABRIGO poderá
celebrar acordos de cooperaçâo ê parcerias com entidades públicas e
privadas.

CAPITULO II
ASSOCIADOS

Artigo 8o

Qualidade de associado
1 - São associados as pessoas singulares ou colectivas que aceitem, e cuja
actuação não contrarie os princípios e objectivos da MURO DE ABRIGO.
2 - Existem as seguintes categorias de sócios: fundadores, honorários,
beneméritos e associados efectivos.
3 - São sócios efectivos os que coniribuem com a quota mensal estabelecida.
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As propostas de admissão de sócios efectivos serão assinadas pelo próprio e
por dois sócios proponentes.
A direcção compete decidir da admissão de novos sócios.
Da recusa da admissão caberá recurso a intêrpor no prazo de trinta dias para a
Assembleia Geral.
4 - Sâo sócios fundadores os descritos no Art.o 42 dos presentes estatutos
5 - Sáo sócios honorários as pêssoas singulares ôLr colectivas que tenham
desenvolvido atividades de grande relevância para a MURO DE ABRIGO, ou
para a defesa dos interesses dos mais desfavorecidos da comunidade.
A proposta é apresentada pela Direcção e votada em Assembleia Geral por
maioria absoluta.
6 - Sâo sócios beneméritos as pessoas singulares ou colectivas quê tenham
contribuído significativamente para o ar-mento € desenvolvimentos do
património social da Associação e que sêjam admitidos em Assembleia Geral
por maioria absoluta dos sócios presentes, sob proposta da Direcçâo ou de um
terço dos associados no uso dos seus direitos.
7 - Os sócios efectivos podem ser excluídos da MURO DE ABRIGO por
decisâo da Assembleia Geral, com dois terços de votos favoráveis, com
fundarnento no afastamento dos objectivos estatutários ou colocarêrn em causa
o bom nome e interesses da MURO DE ABRIGO.

Artigo 90
Direitos dos associados

1 - São direitos dos associados:
a) Participar na Assembleia Geral.
b) Receber informaçáo de todas as actividades da MURO DE ABRIGO.
c) Participâr nas actividades da MURO DE ABRIGO.
d) Ser eleito para os órgãos sociais se for sócio há pelo menos um ano.
e) Eleger os órgãos sociais se for sócio há pelo menos um ano.
f) Frequentar as instalaçÕes e utilizar os serviços criados pela MURO DE
ABRIGO.
g) Fazer parte dos grupos de trabalho e participar nos projectos criados e
desenvolvidos pela MURO DE ABRIGO.
h) Requerer a convocaçâo de Assembleias Gerais Extraordinárias, em
termos estatutários.

2 - Os sócios fundadores, honorários e beneméritos, gozam de todos os
direitos estabelecidos no número anterior, à excepçáo das alíneas d) e e),
salvo se tais sócios forem, cumulativamente, sócios efectivos.

Artigo 10o
Deveres dos associados

1 - Sáo deveres dos sócios efectivos:
a) Contribuir para a concretização dos ot{ectivos da MURO DE ABRIGO.
b) Exercer os cargos para que tenham sido eleitos.
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c) Contribuir para o financiamento da MURO DE ABRIGO mediante
pagamento das quotas fixadas.

Artigo 110
Condições do exercício dos direitos

1 - A qualidade de sócio perde-se:
a) A pedido do próprio dir§ido à Direcção.
b) Por falta de pagamento da quotizaçâo por período superior a um ano
sê as quantias em atraso não forem liquidadas no prâzo de trinta dias
apos aviso escrito da direcção para o efeito.
c) Por exclusão compulsiva, resultante da deliberação da Direcçáo,
quando se verifiquê por parte do associado o nâo cumprimento do
disposto ne§e estatuto.

2 - No caso das alíneas a) e b) do número um, a exclusão do sócio é
automática.
3 - A perda da qualidade de associado determina a perda das quotas pagas.

Artigo í20

1- o não cumprirnento dos o.r"r"tr"§"iX,o constitui infracção disciplinar a
que poderão ser aplicadas as seguintes sanções: advertência, suspensão dos
direitos de sócio e expulsão.
2 - Apena de expulsão é da competência da Assembleia Geral.
3 - Nenhuma das penas pode ser aplicada sem terem sido comunicados ao
sócio os factos e infracçôes imputadas, devidamente provadas, por carta
rêgistacom aviso de recepção.
O sócio tem o direito de no prazo de trinta dias apresentar a sua defesa.

CAPíTULO III

ORGÃOS

§ECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo 13"
Órgãos §ociais

1 - A MURO DE ABRIGO é cornposta pelos seguintes orgâos sociais:
- Assembleia Geral
- Direcção
- Conselho Fiscal.

2 - A Direcção e o Conselho Fiscal sâo ambos constituídos por um número
ímpar de titulares, dos quais um será o Presidente.
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Artigo 14o

1 - os órgãos sociaislu"#"'iln1"offfi*§ã"iil§,,rídos por associados
admitidos há pelo menos um ano na MURO DE ABRIGO.
2 - Aos membros dos Órgãos Sociais náo ê permitido o desempenho de mais
do que urn cargo na instituição.
3 - O disposto nos números anteriores aplica-se aos membros da Mesa da
Assembleia Geral, da Direcçâo e do Conselho Fiscal.
4 - O exercício de qualquer cargo nos Orgãos Sociais é gratuito, mas pode
justificar o pagamento de despesas dele derivadas.

Artigo 1§o
Vacatura

1 - Em caso de vacatura da maioria dos lugares de cada Orgão deverá
proceder-sê a prêenchimento das vagas verificadas no prazo máximo de um
mês.
2 - Os membros restantes do Orgão sem maioria deverâo requerêr a realização
de uma reunião extraordinária da Assembleia Geral e propor os sócios a
designar para o preenchimento das vagas.
3 - Os membros designados para preencher as vagas nos termos dos números
anteriores apenas completam o mandato.

Artigo 16o
Funcionamento dos órgãos em geral

1 - Os Orgãos Sociais são convocados pelos respectivos Presidentes e só
podem deliberar com a presênça da maioria dos seus titulares.
2 - As deliberações são tomadas por maioria de votos dos titulares presentes,
salvo disposição legal em contrário tendo o Presidente, além do seu voto,
direito a voto de desempate.
3 - As votações respeitantes a assuntos de incidência pessoal dos seus
membros serâo feitas obrigatoriarnent€ por escrutínio secreto.

Artigo 17o
Obrigatoriedade

1 - A MURO DE ABRIGO obriga-se com as assinaturas conjuntas de quaisquer
de três membros da Direcção ou com as assinaturas conjuntas do Presidente e
do Tesoureiro, salvo quanto aos actos de mero expedientê, êm que bastará a
assinatura de um membro da Direcçâo.
2 - Nas operações financeiras sâo obrigatórias as assinaturas conjuntas do
Presidente e do Tesoureiro.
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Artigo 18o
Responsabilidade dos membros dos órgãos

1 - Os membros dos Orgãos Sociais, não se podem abster de votar nas
reuniôes em que estiverem presentes e são responsáveis civil e criminalmente
pelas faltas e irregularidades cometidas no exercício do mandato.
2 - Os titulares dos Orgáos Sociais ficam exonerados de responsabilidade se:

a) Náo tiverem tornado parte na respectiva resolução e a reprovarem com
declaração em acta da sessão imediata êm que sê encontrem
presentes;

b) Tiverem votado contra essa resoluçâo e o fizerem consignar na acta
respectiva.

Artigo Í9o
lmpedimentos

'l - Os membros dos Orgâos Sociais nâo podem votar em assuntos que
directamente lhes digam respeito ou nos quais sejam interessados os
respectivos ónjuges ou pêssoa com quem vivam em situaçáo análogas às de
cônjuge, ascendentes, descendentes ou qualquer parente ou afim em linha
recta ou no 2.o grau da linha colateral.
2 - Os membros dos Órgãos Sociais não podem contratar directa ou
indirectamente com a MURO DE ABRIGO, salvo se do contrato resultar
manifesto benefício para a MURO DE ABRIGO.
3 - Os fundamentos das deliberaçôes sobre os contratos referidos no número
anter"ior deverâo constar das atas âas reuniÕes do respectivo Órgâo Social.

Artigo 20o
Actas

Serão sempre lavradas actas das reuniôes de qualquer Orgão da instituiçáo,
que serão obrigatoriamente assinadas por todos os membros presentes.

Artigo 2ío
Mandatos dos titulares dos órgãos

1 - A duração do mandato dos Órgâos Sociais é de quatro anos, devendo
proceder-se à sua eleiçáo no mês de dezembro do últirno ano de cada
quadriénio.
2 - O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o presidente da mesa
da Assembleia Geral ou seu substituto, o que deverá ter lugar na primeira
quinzena do ano civil imediato ao das eleiçôes ou no prazo máximo de trinta
dias, após a sua realizaçág conforme o que ocorrerprimeiro.
3 - Quando as eleições não sejam realizadas atempadamênte, os titulares dos
Orgâos Sociais mantêm-se em funções até à possê dos novos titulares.
4 - A eleição é feita através de listas constituídas, no mínimo, por quinze
sócios, nas quais se identificaráo os cargos a desempenhar.
5 - O Presidente da Direcção apenas pode ser eleito consecutivamente para
três mandatos.
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sEcçÂo il
DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 22o
Constituição e representação

1 - A Assembleia Geral é composta pelos sócios fundadores, beneméritos e
efetivos, sendo o direito de voto exclusivo dos sócios efectivos.
2 - Os associados podem fazer-se reprêsêntar por outros sócios nas reuniões
da Assembleia Geral em caso de comprovada impossibilidade de comparência
à reuniâo, mediante carta dirigida ao presidente da mesa, com assinatura
reconhecida presencialmente nos termos legais ou assinada e acompanhada
com fotocópia do documento de identificaçáo, mas cada sócio não poderá
reprê§êntar mais de um associado.
3 - Não é admitido voto por correspondência.

Àrtigo 23o
Competências

Compete à Assembleia Geral deliberar sobre todas as matérias nâo
compÍêendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos outros órgãos e
necessariamente:

a) Definir as linhas fundamentais dê actuação da MURO DE ABRIGO.
b) Aprovar o regulamento da Assembleia.
c) Eleger e destituir, por votaçáo secreta, os membros da respectiva
Mesa, da Direcção e do Conselho Fiscal.
d) Apreciar e votar anualmente o orçamento e o prograã!Ír de acçâo para
o exercício seguinte, bem como o relatório e contas de gerência.
e) Deliberar sobre a aquisiçâo onerosa e alienaçâo, a qualquer título, de
bens imóveis e de outros bens patrimoniais de rendimento ou de valor
histórico ou artístico.
f) Deliberar sobre a alteração dos estatutos e sobre
fusáo da MURO DE ABRlGCI.
g) Autorizar a MURO DE ABRIGO a demandar os
factos praticados no exercício das suas funçôes.
h) Aprovar a adesão a UniÕes, FederaçÕes ou Confederaçôes.
i) Aprovar a mudança do local da sede, e a criação de delegações.
j) Fixar a remuneraçáo dos membros dos órgáos sociais, quando for
justificado o pagameÍ'rto de despesas derivadas do exercício do cargo.
k) Fixar o montante da jóia e da quotizaçâo, sob proposta da Direcção.
l) Regular a forma de gestão da MURO DE ABRIGO no caso de
destituiçâo dos órgâos sociais, atá à realização de novas eleiçôes.
m) Designar, por votaçâo secreta, os membros necessários ao
preenchimento das vagas oconidas por motivo de vacatura da maioria
dos lugares dos orgãos sociais da MURO DE ABRIGO.

a extinçáo, cisâo ou

órgãos sociais por
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Artigo 24o
Convocação e publicitação

1 - As reuniôes da Assembleia Geral sâo ordinárias e extraordinárias.
2 - A Assembleia Geral reúnê êm sessão ordinária:

a) No final de cada mandato, até final do mês de dezembro, para eleiçâo
dos titulares dos Órgâos Sociais;

b) Até 3tr de Março de cada âno, para aprovaçâo do relatório e contas de
exercício do ano anterior, bem como do parecer do conselho fiscal;

c) Até 30 de Novembro de cada ano, para aprêciação e votaçâo do
programa de acçáo e do orçamento parâ o ano seguinte, bem como do
parecer do conselho fiscal.

3 - A Assembleia Geral reunirá em sessáo extraordinária quando convocada
pelo Presidente da Mesa da Assernbleia Geral, por sua iniciativa, a pedido da
Direcção ou do Conselho Fiscal ou a requerimento de, pelo menos, vinte por
cento dos associados no pleno gozo dos seus direitos.
4 * A Assernbleia Geral Extraordinária que seja convocada a requerimento dos
associados só poderá reunir se estiverem presentes três quartos dos
requerentes.
5 - Nas deliberaçÕes sobre a extinçâo, cisão ou fusáo da Associaçáo, é exigida
a maioria qualificada de três quartos do número de todos os associados.
6 - Para autorizar a Associaçáo a demandar os membros dos órgáos sociais
por factos praticados no exercício das suas funções, é exigida a maioria
qualificada de dois terços dos votos exprêssos na aprovação da matéria.
7 - A Assembleia Geral deve sêr convocâda, pelo menos com quinze dias de
antecedência, pelo Presidente da Mesa ou seu substituto.
I - A convocatória é afixada na sede da associação e também é feita
pessoalmente, por meio de aviso postal ou correio electrónico, dela constando
obrigatonamente o dia, a hora, o local e a ordem de trabalhos da reuniáo.
9 - lndependentemente das convocatórias, é dada publicidade à realização das
assembleias gerais, nas ediçÕes da associaçáo, se as houver, no sítio
institucional da associaçáo e em aviso afixado ern locais de acesso ao público
nas instalações e estabelecimentos da Associação.
10 Logo que a convocatória seja expedida para os associados, os
documentos referentes aos diversos pontos da ordem de trabalhos estarâo
disponíveis para consulta na sede da Associação e no seu sítio institucional.
11 - A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária deve ser efectuada, de
modo a que respeitando a antecedentes previstos no n.o1, a reuniáo se realize
no prazo máximo de trinta dias contados da recepçâo do respectivo pedido ou
do requerimento.
12 - A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na convocatória se estiver
presente mais de metade dos associados com direito de voto ou trinta minutos
depois, com qualquer número de presentes.

c1í
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Artigo 25o
Mesa da Assembleia

1 - A mesa da Assembleia é composta por um Presidente, um Vice-presidente
e dois Secretários
2 - Nas faltas ou impedimento, o Presidente será substituído pelo Vice-
presidente e este por um dos Secretários.
No caso de nenhum se encontrar prêsente a Assembleia elegerá os elementos
que a dirigirâo.

Artigo 260
Competências do Presidente da Mesa da Assembleia Geral

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia convocar a Assembleia, dirigir
os trabalhos, assinar as actas que serão redigidas pelo secretário, marcar a
data das eleiçôes para os corrcs sociais, bem como dar posse aos membros
dos corpos sociais seguintes, sendo coadjuvado nestes trabalhos pelos outros
membros da Mesa da Assembleia Geral.

sEcÇÃo $

DA DTRECÇÃO

Artigo 27o
Constituição

A Direçáo da Associação será constituída por novê elementos:
- Presidente
- Vice-presidente
- Dois Secretários
- Tesoureiro
- Quatro Vogais

Artigo 28o
Competências da Direção

Compete à Direçao da Associaçáo:
a) Administrar e representá-la.
b) Garantir a efetivação dos direitos dos beneficiários.
c) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do órgão fiscalizador o
relatório e contas de gerência, bem como o orçamento e programa de
acção para o ano seguinte.
d) Assegurar a organização ê funcionamento dos serviços €
equipamentos, nomeadamente, elaborando os regulamentos internos que
se mostrem adequados e promovendo a organização e elaboração da
contabilidade, nos termos da lei.
e) Organizar o quadro do pessoal e contratar e gerir o pessoal da
instituição.
f) Elaborar os regulamentos internos da MURO DE ABRIGO
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g) Manter sob a sua guarda e responsabilidade os bens e valores da
MURO DE ABRIGO.
h) Elaborar e manter actualizado o inventário do património da MURO DE
ABRIGO.
i) Deliberar sobre a aceitação de heranças, legados e doações, em
conformidade com a legislação aplicável.
j) Providenciar sobre fontes de receita da MURO DE ABRIGO.
k) Celebrar acordos de cooperação com serviços oficiais.
l) Delegar em profissionais qualificados ao serviço da instituição, ou em
mandatários, alguns dos seus poderes, nos termos previstos nos
estatutos ou aprovados pela Assembleia Geral, bem como revogar os
respectivos poderes.
m) Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberações da
Assembleia Geral.
n) Fornecer ao Conselho Fiscal os elementos que este lhe solicitar para o
cumprimento das suas atribuiçôes.

Artigo 29o
Competências do Presidente da Direção

Compete ao Presidente da Direção:
a) Superintender a administração da MURO DE ABRIGO, orientar e
fiscalizar os respectivos serviços.
b) Convocar e presidir às reuniões da Direção dirigindo os respetivos
trabalhos.
c) Representar a MURO DE ABRIGO em juízo e fora dela.
d) Assinar e rubricar os termos de abertura e encerramento e rubricar o
livro de atas da Direção.
e) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que careçam
de solução urgente, sujeitando estes últimos à confirmação da Direção na
primeira reunião seguinte.

Artigo 30o
Competências do Vice-presidente da Direcção

Compete ao vice-presidente coadjuvar o Presidente no exercício das suas
atribuições e substituí-lo nas suas ausências e impedimentos.

Artigo 31o
Competências dos Secretários da Direção

Compete aos Secretários:
a) Lavrar as actas das reuniões da Direção e assegurar os serviços
expedientes.
b) Preparar a agenda de trabalhos para as reuniôes da Direcçáo,
organizando os processos dos assuntos a serem tratados.
c) Superintender nos serviços de secretaria.
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d) Assinar as autorizaçÕes de pagâmento ê ês guias de receitã,
conjuntamente com o Presidente.

Artigo 32o
Gompetências do Tesourêiro da Direção

Compete ao Tesoureiro:
a) Receber e guardar os vafives da MURO DE ABRIGO.
b) Promover a escrituração de todos os livros de receita e de despesa.
c) Apresentar mensalmente à Direcçâo o balancete em que se
discriminaram as receitas e despesas do mês anterior.
d) Superintender nos serviços de contabilidade e de tesouraria.
e) Pagaras despesas devidamente eutorizadas.

Artigo 33o
Competências dos Vogais da Direção

Compete aos Vogais exercer as funçÕês quê lhes forem atribuídas pela
Direcção.

Artigo 34o
Obrigatoriedade

A Direcçâo reunirá obrigatoriamente umâ vez por mês e sempre que for
convocada pelo Presidente.

sEcÇÂo u
CONSELHO FISCAL

Artigo 35"
Constituição

1 - O Conselho Fiscaló composto por um Presidente e dois Vogais.

Artigo 36o
Gompetências

Compete ao Conselho Fiscal vigiar pelo cumprimento da lei e dos estatutos e
designadamente:

a) Exercer a fiscalizaçâo sobre a escrituraÉo e demais documentos da
MURO DE ABRIGO sempre que julgue oportuno.
b) Assistir às reuniões da Direcção quando para tal forem convocados
pelo presidente deste órgáo.
c) Emitir parecer sobre relatório e contas de gerência bem coÍno sobre o
orçamento apresentado pela Direção.
d) Dar parecêr sobre quaisquer assuntos que a Direção submeta à sua
apreciaçâo.
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Artigo 37o
Obrigatoriêdadê

O Conselho Fiscal reunirá obrigatoriamente, uma vez, pelo menos, em cada
trimestre e sempre quê for convocâdo pelo Presidente.

CAPíTULO IV
REGIME FINANCEIRO

Artigo 38o
Receitas

1 - Constituem receitas da MURO DE ABRIGO:
a) O produto da jóia e quotizaçÕes dos sócios.
b) O rendimento dos serviços e a comparticipaçâo dos beneficiários,
nomeadamente dos utentes.
b) Auxílios financeiros da comunidade.
c) O produto das heranças, legados e doaçôes instituídas a seu favor.
d) Subsídios do estado e de outras entidades oficiais ou particulares.

2 - As receitas são aplicáveis na cobertura das despesas e funcionamento da
Associaçáo ê no incremento das suas atividades.
3 - A jóia terá o valor de dois euros e cinqr-rcnta cêntimos, valor que poderá ser
actualizado ou alterado em Assembleia Geral por proposta da Direcção.
4 - A quota mínima mensal a pagar pelos sócios é de dois euros e cinquenta
cêntimos, valor que poderá sempre ser alterado em Assembleia Geral por
proposta da Direcçâo.
5 - A Associação é autónoma na sua gestão adrninistrativa e financeira.

CAPITULO V

DrsPosrçÔes rrrunrs TRANsrrÓRns
Artigo 39o

Os presentes estatutos só poderão ser alterados mediante proposta da
Direcçâo ou da Assembleia Geral e suieita à aprovaçáo desta por maioria de
três quartos do número de associados presentes.

Artigo 40o
A MURO DE ABRIGO extingue-se nos termos da lei, competindo à Assembleia
Geral eleger a comissão liquidatária e decidir sobre os destinos dos seu bens
nos termos da legislaçáo em vigor.

Artigo 41o
A Assembleia Geral pâra a eleiçáo dos primeiros órgãos sociais terá lugar nos
sessentâ dias subsequentes à constituiçao da MURO DE ABRIGO, nela
participando os sócios fundadores.
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Artigo 42o
São considerados sócios fundadores, aqueles quê se inscreverem na
Associaçâo até vinte dias antes da realizaçâo da Assembleia Geral destinada a
êlêger os primeiros órgáos sociais.
A sua admissão será automática, bastando para tal preenchêr a rêspêctiva
proposta de admissâo.

Aftigo 43"
Os casos omissos serão resolvidos de harmonia com as disposições legais em
vigor.

Muro, 14 de novembro de 2019

Mesa da Assembleia Geral

Vice-Presidente

\{- o^r,'.^ êâ \= \*.r"- G,.^.--s3
(Maria Emília Moreira Gonçalves)

SuPlente

PJ..-.-^' S.'L *-<^.E
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(Alvaro Silva Costa)

Secretário


